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PROCESSUAL CIVIL  – Apelação cível –
Ação cautelar de exibição de documento –
Procedência  do  pedido  –  Honorários
sucumbenciais  –  Condenação  –  Correta
observância  dos  critérios  norteadores  da
determinação da verba honorária – Fixação
equitativa – Aplicação do disposto no art. 20,
§ 4º do CPC e do princípio da causalidade –
Precedentes  jurisprudenciais  do  STJ  .
Seguimento negado.

–  Tratando-se  de  hipótese  onde  houve  o
acolhimento  do  pedido  do  autor  que
pleiteava a  exibição  de  documentos,  resta
incontroversa  a  aplicação,  no  tocante  à
fixação  da  verba  honorária  sucumbencial,
do disposto no § 4º do art. 20 do CPC.

– Deve o julgador, na ocorrência de uma das
situações  contempladas  pelo  dispositivo,
fixar equitativamente o valor dos honorários
advocatícios  de  sucumbência,  sem  estar
adstrito  aos percentuais  mínimo e máximo
respectivamente estabelecidos pelo § 3º do
art.  20 do CPC. No entanto,  mister  se faz
que  o  magistrado  leve  em  consideração
certos  fatores  condicionantes  da
determinação do valor  da verba honorária,
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quais sejam: “a) o grau de zelo do profissional; b)
o  lugar  de  prestação  do  serviço;  c)  a  natureza  e
importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.”

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
BANCO SANTANDER BRASIL S/A objetivando reformar sentença (fls.71/73)
que,  nos  autos  da  ação cautelar  de  exibição  de  documento, ajuizada por
ANGÉLICA DE LOURDES ALVES DA COSTA julgou procedente o pedido
autoral,  para  determinar  à  instituição  financeira  a  exibição  de  via  contrato
celebrado entre as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena admitir como
verdadeira  a  afirmação  autoral  de  que  o  banco  se  nega  a  apresentar  os
documentos,e ainda, condenou o réu ao pagamento das custas e honorários
advocatícios  sucumbenciais, estes fixados em R$ 500,0 (quinhentos reais).

Em suas razões recursais (fls.60/72), aduz o
apelante  não  haver  como  prosperar  a  condenação  em  honorários
advocatícios, por  não ter resistido ao oferecimento da documentação, bem
como  por  não  se  apresentarem  de  acordo  com  os  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade.

Contrarrazões às fls. 75/83.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Códi-
go de Processo Civil.

É o relatório. Passo a decidir.

Trata-se  a  hipótese  “sub  judice” de  causa
onde houve condenação, pois a parte ré resistiu ao pedido de exibição de
documentos,  restando  incontroversa  a  aplicação,  no  tocante  à  fixação  da
verba honorária sucumbencial, do disposto no §4º do art. 20, do CPC, assim
redigido:

“Art.  20.  A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios. Essa verba honorária será devida, também,
nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa
própria.
(...)
§ 3º. Os honorários serão fixados entre o mínimo de 10%
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(dez  por  cento) e  o  máximo de 20% (vinte  por  cento)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
§  4º.  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação
ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as
normas  das  alíneas  "a",  "b"  e  "c"  do  parágrafo

anterior.” (Destaquei).

Deve o julgador, portanto, na ocorrência de
uma  das  situações  contempladas  pelo  dispositivo,  fixar  equitativamente  o
valor  dos honorários  advocatícios  de sucumbência,  sem estar  adstrito  aos
percentuais mínimo e máximo respectivamente estabelecidos pelo § 3º do art.
20, posto que a sucumbência decorre do princípio da causalidade:

Vale lembrar a lição do mestre Dinamarco:

“O processo deve propiciar a quem tem razão a mesma
situação  econômica  que  ele  obteria  se  as  obrigações
alheias houvessem sido cumpridas voluntariamente ou se
seus  direitos  houvessem  sido  respeitados  sem  a
instauração de processo algum. A condenação pelo custo
processual  é,  pois,  consequência  necessária  da
necessidade  do  processo  (Chiovenda).  Mas  a  doutrina
está consciente de que a sucumbência não é em si mesma
um princípio, senão apenas um indicador do verdadeiro
princípio,  que  é  a  causalidade  (Chiovenda,  Piero
Pajardi, Yussef Cahali). Responde pelo custo do processo
aquele  que  haja  dado  causa  a  ele,  seja  ao  propor
demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando
quem tem razão a vir a juízo para obter ou manter aquilo
a que já tinha direito. Não se trata de atribuir ilicitude
ao  exercício  da  ação  ou  da  defesa,  que  constituem
superiores  garantias  constitucionais,  mas  somente  de
encarar objetivamente essas condutas como causadoras
de  despesas,  pelas  quais  o  causador  deve  responder
(Liebman).  A  sucumbência  é  um  excelente   indicador
dessa relação causal, mas nada mais que um indicador.
Conquanto razoavelmente seguro e digno de  prevalecer
na grande maioria dos casos, há situações em que esse
indício  perde  legitimidade  e  deve  ser  superado  pelo
princípio verdadeiro. Isso acontece sempre que de algum
modo o próprio vencedor haja dado causa ao processo,

3



Apelação Cível nº 0001371-65.2013.815.2001

sem  necessitar  dele  para  obter  o  bem  a  que  tinha
direito.”1

Nesse sentido já decidiu solidamente o Egrégio
STJ:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRETENSÃO
RESISTIDA.  EXISTÊNCIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS.  SÚMULA  Nº  83/STJ.
VALOR  ARBITRADO.  RAZOABILIDADE.
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
PRECEDENTES  DO  STJ. 1  .  A  jurisprudência  do  
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que "as ações cautelares de exibição de documento, por
possuírem natureza de ação, e não de mero incidente
processual,  nos  termos  do  art.  844  do  Código  de
Processo  Civil,  ensejam,  na  hipótese  de  sua
procedência,  a  condenação  da  parte  vencida  ao
pagamento dos ônus sucumbenciais, tendo em vista a
aplicação  do  princípio  da  causalidade"  (Recurso
Especial nº 889.422/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJe
6/11/2008). 2. (...). 5. Agravo regimental não provido.”
(STJ  -  AgRg  no  AREsp:  146237  RS  2012/0031372-3,
Relator:  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
Data  de  Julgamento:  23/04/2013,  T3  -  TERCEIRA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  02/05/2013).
(negritei).

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EXIBIÇAO  DE  DOCUMENTOS.
VIOLAÇAO  DO  ARTIGO  357 DO  CPC.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. OFENSA AO
ARTIGO  535 DO  CPC NAO  APONTADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  211/STJ.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS.  PRINCIPIO  DA
CAUSALIDADE.  REDIMENSIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  DECISAO
AGRAVADA MANTIDA. 
1.-  Embora  interpostos  Embargos  de  Declaração,  a
apontada  violação  do  artigo  357 do  CPC não  foi
enfrentada  no  v.  Acórdão  recorrido,  nem  apontou  a
Recorrente, nas razões do Especial, ofensa ao artigo 535
do  CPC,  carecendo  assim,  do  necessário
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ. 
2.- O princípio da sucumbência, adotado pelo art.   20   do  

1Instituições de Direito Processual Civil, Cândido Rangel Dinamarco, vol. II, pág. 648, Malheiros
Editores, São Paulo, 2.004.
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CPC  , encontra-se contido no da causalidade, segundo o  
qual aquele que deu causa à instauração do processo
deve arcar com as despesas dele decorrentes. 
3.-  (…)  4.-  Agravo  Regimental  a  que  se  nega
provimento" (AgRg no AREsp 264.742/RS, Rel. Ministro
SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
19/02/2013, DJe 28/02/2013)  (grifo nosso).

Percebe-se, portanto, que referente à verba
honorária,  a  jurisprudência  da  Superior  Corte  orienta  que,  em  vista  da
natureza contenciosa da ação cautelar de exibição de documentos, disposta
no art. 844 do Código de Processo Civil, na hipótese de sua procedência, há
que se condenar a parte vencida ao pagamentos dos ônus sucumbenciais,
tendo em vista a aplicação do princípio da causalidade.

Ademais,  o  valor  foi  arbitrado
equitativamente,  obedecendo  a  todos  os  parâmetros  legais,  não  restando
razões suficientes para redução do valor dos honorários advocatícios fixados
em R$ 500,00 (quinhentos mil reais).

Por tais razões, com fulcro no art. 557, do
CPC, NEGO SEGUIMENTO à apelação, uma vez que o recurso se apresenta
em sério confronto com o entendimento sedimentado do Superior Tribunal de
Justiça acima mencionado, e com fulcro no art. 20, § 4º do CPC, mantendo-se
integralmente os termos da sentença prolatada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 26 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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